
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2131580 - MG (2024/0097658-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVIDSON RICARDO DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE NÃO 
VERIFICDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. No caso concreto, a abordagem se deu pela presença dos seguintes 
fatores concomitantes: (i) o acusado já era conhecido por abordagens 
anteriores (ii) estava em ponto de venda de entorpecentes e (iii) ficou 
extremamente nervoso ao notar a presença policial.
3. Na hipótese, foram encontradas com o recorrente 21 pedras de crack e 
R$ 170,00 (cento e setenta reais). As buscas no local redundaram na 
apreensão de mais 36 pedras de crack.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2131580 - MG (2024/0097658-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVIDSON RICARDO DE SOUZA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE NÃO 
VERIFICDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. No caso concreto, a abordagem se deu pela presença dos seguintes 
fatores concomitantes: (i) o acusado já era conhecido por abordagens 
anteriores (ii) estava em ponto de venda de entorpecentes e (iii) ficou 
extremamente nervoso ao notar a presença policial.
3. Na hipótese, foram encontradas com o recorrente 21 pedras de crack e 
R$ 170,00 (cento e setenta reais). As buscas no local redundaram na 
apreensão de mais 36 pedras de crack.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 324/326, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

por não vislumbrar nulidade na busca pessoal.

A defesa insiste na tese da nulidade alegando que o nervosismo do agente e a 

sua presença em local conhecido como ponto de tráfico não autoriza a busca pessoal.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 
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apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 324/326):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o TJMG deu provimento ao 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, determinando o 
retorno dos autos à jurisdição de primeiro grau para regular prosseguimento 
da ação.
A defesa se insurge contra essa decisão alegando que a busca pessoal não 
respeitou as hipóteses legalmente previstas, ressaltando que o nervosismo do 
agente não autoriza a diligência.
Sem razão, porquanto a abordagem, como se extrai do acórdão recorrido (e-
STJ fl. 243), se deu pela presença dos seguintes fatores concomitantes:  (i) o 
acusado já era conhecido por abordagens anteriores (ii) estava em ponto de 
venda de entorpecentes e (iii) ficou extremamente nervoso ao notar a 
presença policial.
Vê-se que o cenário acima descrito e que ensejou a abordagem policial vai 
muito além do nervosismo alegado pela defesa, mas apoia-se em situação 
que, de maneira induvidosa, requer a diligente ação policial.
Aliás, esta Corte decidiu recentemente que não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça 
ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 
pessoal, o que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, 
Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
Ainda nesse sentido, o recente julgado:
 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO PEDIDO 
DENTRO DOS ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA. 
DESCONSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada 
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de 
drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, 
justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de atitude 
suspeita do paciente, o qual, ao avistar a viatura, demonstrou muito 
nervosismo enquanto andava de bicicleta com um grande volume na 
cintura. Suspeita confirmada, uma vez que foram encontrados em poder 
do paciente 80 buchas de maconha e 8 pedras de crack.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca 
pessoal.
5. O acolhimento do pleito de absolvição ou de desclassificação da 
conduta demandaria o revolvimento fático-probatório, providência 
inviável em sede habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 844.904/ES, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 11/4/2024.)

 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0097658-9 REsp 2.131.580 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000231833336003  10785597820198130024

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVIDSON RICARDO DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVIDSON RICARDO DE SOUZA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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